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limitações, segundo a materia da excepçilo, sendo uma dellas 
a de que se trata. 

O registro de marca estabelecido pelo decreto n. 2582 de 
23 de Outubro de 18i5 não suppõe a falta de legitimidade 
dos litigantes em juizo; visto como, além delle occupar-se 
da penalidade no caso de fraude, nada legislou quanto ao 
civel que alterasse ou mndificasse a citada lei de 1761, § 12. 

Por estas considerações julgãO o autor carecedor de acçao, 
e o condemnao nas custas. 

Ouro-Preto, 18 de Abril de 1880.-B,.ito Guerra, presi-
1ente.-Silva Guimarães.-T. Henriques.-Ovidio de Lou­
reiro. 

1.0 Competcncia do juiz para homologar o contracto da pres­
tação de serviços que faz o escravo com terceiro que lhe 
empresta a importancia devida para a sua liberdade, sendo 
dita importancia superior a úOOSOOO. 

2.° Incumbe ao juiz municipal obedecer e cumprir as deter­
minações do juiz de direito, visto ser este seu superior legi­
timo e de quem recebe instrucções. 

3 •• A inobservancia de taes determinações pelo juiz inferior 
não é caso de conflicto. 

CONFLlCTO DE JURISDlcç10 

Tribunal da relação do Maranhão 

OFFICIO DO JUIZ QUE LEVANTOU O CONFLICTO 

Illm. e Exm. Sr. conselheiro presidente da relaçM.­
Apr8sento a V. Ex. os documentos annexos, relativos ~ um 
conflicto de jurisdicção que acabo de levantar, na qu~h~ade 
de juiz de direito intel'ino com o l° sllpplente do JlllZ de 
orphaos deste ter'mo 110 exercicio da jurisdicção plena, afim 
de SAl' resolvido p8lo superior tri?I!l1al. ., 

Se nno me julga;,;se 110 exerClClO de uma attrlblllçilo, que 
me com pete, e se com o meu silencio nilo ~utorisasse uma 
illegalidade e désse um mau exemplo da mmha fraqueza e 

MARGARETH
Realce
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ineptidlo para guardar intacto o thesouro que me foi por lei 
confiado, nl10 teria levantado o presente conflicto. 

O facto que lhe deu origem é o seguinte: 
Querendo o escravo, de nome Fl'ederico, de propriedade 

do casal do fallecido coronel Manoel J ustino Maia, fazer com 
Jol1o Polycarpo 8erejo, residente nesta cidade, um con tracto 
de locaçllo de serviços, durante o tempo de sete annos, pela 
importancia de 5808660, a qual Serej<> lhe emprestava para 
remir-se aquelle do captiveiro, dirigio neste sentido I1ma 
petiçl10 ao juiz de orphllos declarando-lhes mais, que tinha 
autorisaç!i.o de sua senhora, viuva e cabeça daq uelle casal 
para etrectuar esse con tracto. 

O juiz proferio o seu despacho, mandando ouvir a dita 
senhora e ao Dr. curador geral dos orphl1os; e, com o pa­
recer favoravel deste e a autorisação daq uella, decidio, sem 
mais formalidade, approvandl) esse contracto, o qual mandou 
que fosse lavrado em presença das partes, na casa de sua 
residencia e em dia para esse fim deaignado, depois de 
autoada a predita petiçl1o. 

Vindo esse facto ao meu conhecimento, acompanhado da 
circumstancia de haver aquelle juiz proferido uma decisão 
em uma causa de valor superior a sua alçada (58086tiO) ; e, 
o que é mais extraordinario, da de nl10 ter mandado lavrar 
a respectiva carta de liberdade, neUa mencionando a clausula 
de prestaç9.o de serviços, e n9.0 entregando-a, por isso, com­
petentemente assignada por eUe, ao libertando para ser 
registrada no livro de notas, como era de seu rigoroso 
dever; ofliciei ao dito juiz, pedindo-lhe informaçoes sobre 
esse facto. indagando da razão que teve para obrar dessa 
fórma, e, ao mesmo tempo, lhe fazendo ver que, caso esti­
vesse convencido do seu equivoco, era tempo de o corrigir, 
enviando-me os autos para o julgamento final e tornando 
sem etreito o que fizera indevidamente. 

Qual ns,o foi, porém, Exm. Sr., a minha sorpreza, ao ler 
a resposta daqueUe jlliz, na q'lal, n9.o satisfazendo a minha 
exigencia e mostrando-se ignorante desse facto, estabeleceu 
uma these, sobre que lal'gamente dissertou, com o intuito 
ele me provar que tinha competencia para proferir decisões 
em casos semelhantes, visto que obrava administrativa­
mente I 

E tanto mais cresceu essa minha sorpreza, quanto vi 
que o dito juiz, á par de uma linguagem desrespeitosa, diri­
gida a uma autoridade superior, attribuio-me uma calumnia, 
qual a de fazer-lhe insinuações para atreito de arrastaI-o a 
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pratica d'um cI'ime, annullando julgamentos que tinhilo 
pllsi-Iado P-1Il j 11 16'ndo I 

Ora, V. Ex, sabe q tle, com pp.ti ndo aos juizes de direito 
inspecciollar e instI'Uir os juizes municipaes e de .Jrphi\Os, 
podia dizer áquelle juiz que me remettessfl um feito que 
tinha prepllr/l,lo, e que, talvez, por equivoco, houvesse pro­
ferido um julgamento, para que não tinha competencia, sem 
isto importllr a menor offellsa ás suas attribuiçOes, visto 
ser eSf;e facto commum, mfsmo entre Hutoridlldes de igual 
cathegoria, principalmente, hoje, entre os juize.-; de direito 
e os municipaes e de orphãos, cOlIsiderandu-se que estes ulti­
mos, e111 face da refurma judiciaria, fical'ilo reduzidos a 
mél'os preparadores dos feitos, que devem ser julgados pelos 
primeiros. 

Sabe mais V. Ex, que as sentenças, proferidas por juizes 
incompetenteR, nunca passão em julgado, como declara a 
Ord. do liv. 30 tit. 75 Pl'.; portanto, ainJa por este motivo, 
nM podia tt-!r em vista arrastar o juiz de Ol'ph1!.OS a pratica de 
um crime, POI' isso que a sua deci:-;ão n1!.o passou, nem podia 
passar el1l julgado, não sÓ por ser dada por juiz incompetente, 
porém pOl' e8t Ir incompleta, visto nao ter mandado passar 
o mesmo juiz a carta dH liberdade de que trata o art, 84 § 30 
do dec. n. 5135 de 13 de Novembro de 1872, como se vê 
do respecti vo pl'ocesso, cuja copia l'emetto a V. Ex. 

Justificado, assim, o meu procedimento, passo a mostrar 
em resumo a V. Ex., as razões apresentadas pelo juiz de 
orphãos pal'a sustentar a sua cOll1petellcia, e as que the para 
neg'ar-lh'a e levar o presente con Bicto a esse collendo tri­
buual, afim de o decidir, confurme julgar na sua alta sabe­
doda. 

O juiz de orphilos, como verá V. Ex. pelos seus officios, 
juntos por copia., firmou a sua competencia para proferir a 
sobl'edita decisilo uas seguintes disposiçõt-ls :-Art. 4" § 30 

da lei n. 2040 de 28 Setembro de 187l e arts. 61 e 85 
do dec. n. 5L35 ele 13 de Novembro de 1872, no BCC. da 
relaç1!.o de POI,to-AIf'gl'(;' de 28 de Mal'ço de LM76 e em lIma. 
decitiilo do predideute da provínCIa de 19 de Maio do mesmo 
anno. 

Os arts. 4, § 3· lI" lei P- o nrt. 6l do decrpto r.itad08 refe· 
rem-~p-all . ., j1lizes rle ol,,,h,ZIIS-, os qUite::! :-;l!.iI, llas f'omarClls 
esppciae . .;, o." jlli7.f's ,(f' dl"e w. (lll!'l f'xer(~f'1/l varHS pl'Ívlltlvns 
de ol'phnos; I', Ba., e,jlual'cas gH lies, IIIL,) sÓ os jllize.'i q lia 
exer(~~m as V'll'as (le ol'plla,)!!, aCCIJIDUladlls com as varas 
municipaes, porém tambem os juizes da direito. ' 

pjrR.ITO-~O Tol. l!J 
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o acordão da relação de Porto-Alegre é um recurso crime 
de despronuncia de um juiz municipal, e que foi publicado 
na revista-Dtreito, vaI. 11, pago 140, com a indevida epi­
graphe:- Competencia do juiz pam concessão de licença 
para casamento de orphãos-; visto como semelhante com­
petencia pertence sómente ao juiz de direito, como, ba pouco 
tempo, acabou de declarar o Exm. Sr. conselheiro Lafayette, 
em Av. de 17 de Janeiro de 1879. 

A decisao do presidente da provincia, cujo oflicio tam bem 
vai remettido por copia, não tem applicação ao caso, visto 
que !:ómente resolveu sobre as alforria~ que o juiz concede 
nos inventarias ou nas vendas judiciaes, quando o escravo 
apresenta a vista o preço da sua avaliação. 

Comquanto se possa atacar essa decisão (que não é obri­
gatoria) com bons fundamentos e com a pratica de outros 
juizos, aonde está admittido, que ao juiz que tem de julgar 
as partilhas, é a quem compete expedir as cl\rtas de liber­
dade daq uelles escravos q ne no acto do inventario apresen­
tarão o preço da sua avaliaçao, por connexão de negocioe 
para que se nao divida a contll1encia da causa (Mel., Fr., 
1. 4, t. 7, § 29; Moraes Carvalho, § 43); contudo, em 
beneficio da liberdade, para que não se demore por muito 
tempo a expediçãO das ditas cartas, aceito aquella decisão 
da presidencia, tal como está. 

Mas, neste ca~o, não 11a um processo a preparar, e o juiz 
prQcede sem proferir julgamento algum, o que na.o acontece 
com o caso vertente, onde existe um processado e lima 
decisao, como se vê do respectivo traslado, que tambem 
remetto a V. Ex. 

O que resta, portanto, de tudo quanto o juiz de orpha.os 
apresentou para provar a sua competencia '? 

O art. 85, citado tambem pelo preilidAnte da provincia ao 
seu oflicio. Este artigo, porém, falla de processo adminis­
trati vo, cuja disposição se acha preza e comprehendida no 
art. 86, o qual resolve toda a duvida a semelhante respeito. 

Na verdade, as palavras-processo administrat'ivo-não dão 
a entender que sómente o juiz de orphãos tem competencia 
para julgar as questões, em que se observa este processo, 
independentemente do juiz de direito; porquanto a palavra 
,admmistrativo l:iignifica julgar com discrição, sÓ tendo em 
vista a justiça e equidade; e, assim, julgar administrativ~­
mente, segundo o nosso direito civil, quer dizer que o JUIZ 
conhece da causa dentro de uma esphel"a mais ou menos 
l~vre, desembaraçado da observancia de pesadas forma­
lIdades, 
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Para sustentar a minha eompetencia, além do cito a[·t. 86 
do uec. n. ;)1:35 de 13 de Novembro de 1872, fundei-me 
mais nos arts 23, ~ 2° e 24 da lei n. 2033 de 20 de Setembro 
de 1871, arts. 64 § 2' e 71 do seu Regulamento; arts, 4 e 5 
do dec. n. 5467 de 12 de Novembro de 1873; Av. n. 264 
de 5 de Julho do mesmo anno, e finalmente na juridica 
decisilo do illustrado magistrado Trigo de Loureiro, trans­
cripta na revista-Direito, voI. 4°, pago 469, decisão que 
mereceu a honra de occupar um lugar, dado por nutro não 
menos distincto magistrado - Paula Pessoa, IHI. nota 201 
da sua obra intitulada-.hlnotações a Lei e Regulamentos 
sobre o Elemento Servil. 

Hesta-me destruir o ultimo argumento que produzio o 
juiz de orphaos para mostrar que competia-lhe proferir o 
julgamento em quest:lo, tal é o je não ter havido litigio ou 
demanda no processo de que se trata; porquanto, fallando 
a Reforma Judiciaria de-causa-, esta, segundo Pereira e 
Souza, é a questão agitada entre as partes perante ojuiz. 

Semelhante argumentação é sophistica: para o caso ver~ 
tente-habemus legem-(art. 86 cit.) e a pratica constante 
de julgar protesta contra essa theoria nos outros casos; pois, 
sendo verdadeira tal doutrina, o juiz municipal e de orphãos 
podia em algum caso conceder alltorisaçilo para o casamento 
de orphãos e para a venda dos beni! de raiz, a elles perten­
centes (Av. de 11 de Julho de 1877), julgar as justificaçõe'J 
para prova de demencia e prodigalidade, partilhas amigaveis 
de qualquer valor, etc.; o que actualmente ninguem affir­
mará. 

A palavra-cawa-, empregada por nossa lei, n110 foi 
sómente tomada naquelle. sentido, comprehende tambem 
todo o processo para prova de factos ou relações juridicas, 
como declarou o govel'llo no cito Av. de 5 de Julho de 1873; 
portanto o caso occorrente. 

Assim, o valor da indemnisaçllO para a alforria é que 
regula a competencia para o preparo e julgamento ou para 
o julgamento sómente, haja ou não litigio ou demanda. 

Portanto o que separa a competencia das duas jurisdicw 

ções para o julgamento, é a alçada; pois a jurisdicção do 
juiz de orphilos e municipal « se comprehende sem confun­
dir-se na do juiz de direito, assim como o circulo concentrico 
está contido no excen trico. » 

Eis os fundamentos, Exm. Sr., da minha convicçi1o ; 
qual, porém, dos dois juizes terá razilo '? 

O tribunal superior é que deve dizer, e aguardo submisso 
a sua decisao. 
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Coucluindo, o faço como um illiustrado magistrado em 
identico trabalho: 

« Não nutro animosidade alguma, e ao levantar o con­
flicto e levai-o a presença desse illustrado tribllnal só me 
demoveu a consideraç!lo de velar na observancia da lei, 
cumprir religiosamente os deveres do meu cargo, e manter 
inquebrantavel o seu prestigio. 

Deus guarde a V. Ex. 
Vianna, 5 de Maio 1879.-Illm. e Exm. Sr. conselheiro 

presidente da. relaçil.o.-O juiz de direito interiuo, José 
Novaes de Souza Carvalho. 

ACORDlo 

AcordrIo em relação, etc. Que, vistos, relatados, discu­
tidos estes autos de conflicto de jurbdirção entre o juiz de 
direito e o municipal de Vianna, deixão de conhecer do 
mesmo conflicto que na.o se p(,dia dar no caso sujeito entre 
aquellas duas autoridades, a uma das quaes, como inferior, 
cabia obedecer e cumprir o quI:' pela outra (o juiz de direito) 
no exercício de uma attribuiçao que lhe confere a lei de 
instruir as autoridades que lhe são SI) bordinadas, lhe foi 
com todo o acato determinado, vhito como o caso em q uestaD, 
excedendo 8 alçada do juiz municipal, a este sÓ cumpetia 
o preparo do feito e 110 juiz de direito o seu j'Jlgamento fiual; 
sendo para extranhl.lr a linguagem inconveniente e desres­
peitosa com que se dirige aquella autoridade ao seu legi­
timo su pe rior, pelo que o advt'rtem. 

Maranhao, 9 de Setembro de 1879.-Soares, presidente. 
-Ltsboa.-A.. A. da Stlva.-Lacerda. 

Fui presente, Catanho. 
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